
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1865082 - SP (2019/0334396-6)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ASSOCIACAO BRASILEIRA DOS TERMINAIS DE

CONTEINERES - ABRATEC
OUTRO NOME : ASSOCIACAO BRASILEIRA DOS TERMINAIS DE

CONTEINERES - ABRATEC
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO DE CASTRO NEVES - RJ085888

GUSTAVO BENJAMIN BIRENBAUM - RJ095492
LEONARDO VIEIRA MARINS - RJ168281
GABRIEL RIBEIRO PRUDENTE - SP306024
ANA CAROLINA GONÇALVES DE AQUINO - SP373756

AGRAVADO : LOCALFRIO S.A. ARMAZENS GERAIS FRIGORIFICOS
ADVOGADOS : THIAGO TESTINI DE MELLO MILLER - SP154860

ALINE BAYER DA SILVA - SP330606

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. LICENCIAMENTO.
CENTRO LOGÍSTICO E INDUSTRIAL ADUANEIRO. ASSISTÊNCIA
SIMPLES. TRIBUNAL DE ORIGEM CONCLUIU PELA AUSÊNCIA DE
INTERESSE JURÍDICO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA
SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DA PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. OMISSÃO INEXISTENTE. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. A controvérsia recursal trata sobre a existência ou não de negativa
da prestação jurisdicional e, no mérito, sobre a existência ou não de interesse
jurídico apto a autorizar o ingresso como assistente simples. 

2. O Tribunal de origem se manifestou sobre todos os aspectos
importantes ao deslinde do feito, adotando argumentação concreta e que
satisfaz o dever de fundamentação das decisões judiciais. Inexistência de
ofensa aos arts. 1022 e 489 do CPC.

3. Importante consignar que, no bojo do AREsp n. 1.500.801/SP
(processo conexo), o Tribunal de origem, ao julgar o agravo de instrumento
interposto pela ABRATEC (ora recorrente), assentou que a sentença na ação
coletiva expressamente consignou que o quanto ali decidido não prejudica
pretensões deduzidas em ações individuais.

4. O Judiciário não pode ficar sendo demandado, por meio de
incidentes ou linhas recursais contra decisões interlocutória, acerca de
questões já analisadas e decididas no processo quando analisado em sua
integralidade. Entender de modo contrário seria ir de encontro ao princípio da
duração razoável dos processos.
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5. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça já firmou
entendimento no sentido de que o ingresso na lide, na qualidade de assistente
simples, se legitima quando houver interesse jurídico, “não bastando o mero
interesse econômico, moral ou corporativo” (AgInt na PET no REsp n.
1.946.100/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 2ª Seção, DJe de 1/12/2022
). Nessa mesma linha de entendimento tem se manifestado ambas as Turmas
que compõem a Primeira Seção. Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp n.
1.971.781/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de , AgInt no REsp n. 1.560.772/PR, relator Ministro4/3/2024 14/3/2024
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de 26/10/2020 12/11/2020
e REsp n. 1.656.361/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe de .17/10/2018 22/4/2019

6. Rever o entendimento adotado pelo Tribunal Regional Federal da
3ª Região demandaria necessária incursão no conjunto fático-probatório, com
fins de reexame, o que é obstado pela Súmula n. 7/STJ.

7. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .29 de agosto de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1865082 - SP (2019/0334396-6)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ASSOCIACAO BRASILEIRA DOS TERMINAIS DE

CONTEINERES - ABRATEC
OUTRO NOME : ASSOCIACAO BRASILEIRA DOS TERMINAIS DE

CONTEINERES - ABRATEC
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO DE CASTRO NEVES - RJ085888

GUSTAVO BENJAMIN BIRENBAUM - RJ095492
LEONARDO VIEIRA MARINS - RJ168281
GABRIEL RIBEIRO PRUDENTE - SP306024
ANA CAROLINA GONÇALVES DE AQUINO - SP373756

AGRAVADO : LOCALFRIO S.A. ARMAZENS GERAIS FRIGORIFICOS
ADVOGADOS : THIAGO TESTINI DE MELLO MILLER - SP154860

ALINE BAYER DA SILVA - SP330606

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. LICENCIAMENTO.
CENTRO LOGÍSTICO E INDUSTRIAL ADUANEIRO. ASSISTÊNCIA
SIMPLES. TRIBUNAL DE ORIGEM CONCLUIU PELA AUSÊNCIA DE
INTERESSE JURÍDICO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA
SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DA PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. OMISSÃO INEXISTENTE. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. A controvérsia recursal trata sobre a existência ou não de negativa
da prestação jurisdicional e, no mérito, sobre a existência ou não de interesse
jurídico apto a autorizar o ingresso como assistente simples. 

2. O Tribunal de origem se manifestou sobre todos os aspectos
importantes ao deslinde do feito, adotando argumentação concreta e que
satisfaz o dever de fundamentação das decisões judiciais. Inexistência de
ofensa aos arts. 1022 e 489 do CPC.

3. Importante consignar que, no bojo do AREsp n. 1.500.801/SP
(processo conexo), o Tribunal de origem, ao julgar o agravo de instrumento
interposto pela ABRATEC (ora recorrente), assentou que a sentença na ação
coletiva expressamente consignou que o quanto ali decidido não prejudica
pretensões deduzidas em ações individuais.

4. O Judiciário não pode ficar sendo demandado, por meio de
incidentes ou linhas recursais contra decisões interlocutória, acerca de
questões já analisadas e decididas no processo quando analisado em sua
integralidade. Entender de modo contrário seria ir de encontro ao princípio da
duração razoável dos processos.
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5. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça já firmou
entendimento no sentido de que o ingresso na lide, na qualidade de assistente
simples, se legitima quando houver interesse jurídico, “não bastando o mero
interesse econômico, moral ou corporativo” (AgInt na PET no REsp n.
1.946.100/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 2ª Seção, DJe de 1/12/2022
). Nessa mesma linha de entendimento tem se manifestado ambas as Turmas
que compõem a Primeira Seção. Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp n.
1.971.781/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de , AgInt no REsp n. 1.560.772/PR, relator Ministro4/3/2024 14/3/2024
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de 26/10/2020 12/11/2020
e REsp n. 1.656.361/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe de .17/10/2018 22/4/2019

6. Rever o entendimento adotado pelo Tribunal Regional Federal da
3ª Região demandaria necessária incursão no conjunto fático-probatório, com
fins de reexame, o que é obstado pela Súmula n. 7/STJ.

7. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno contra decisão monocrática proferida por este
relator no Recurso Especial n. 1865082/SP (2019/0334396-6).

A decisão conheceu parcialmente do recurso especial e, na extensão, negou-
lhe provimento, fundamentando-se na (i) ausência de negativa da prestação jurisdicional
pelo Tribunal de origem e na (ii) necessidade de reexame de fatos provas para verificar a
existência de interesse jurídico para ingresso como assistente simples (fls. 3303-3313).

Nas razões do presente recurso, a Associação Brasileira dos Terminais de
Contêineres de Uso Público (ABRATEC) alega que: a) "a premissa fática adotada na
fundamentação da DECISÃO AGRAVADA, ainda que estivesse correta, não afasta a
violação ao art. 1.022, II, do CPC, pois o tema não foi objeto de análise no próprio
ACÓRDÃO RECORRIDO NESTE FEITO, mas sim em demanda conexa a esta" (fl.
3322); b) "a violação aos arts. 119 e 121 do CPC não foi examinada pela DECISÃO
AGRAVADA em razão do suposto óbice na Súmula 7/STJ. Ao contrário do que se
entendeu, contudo, todas as premissas fáticas constaram do v. ACÓRDÃO
RECORRIDO, não necessitando de qualquer incursão no acervo fático-probatório dos
autos, de modo que o recurso especial deve ser conhecido e provido também com relação
a esse ponto" (fl. 3322).

No mais, reiterou as questões de mérito já expostas no recurso especial.
Como pedido, requer a reconsideração da decisão agravada ou,

subsidiariamente, o conhecimento e provimento do agravo interno para conhecer e
prover o recurso especial.

A parte agravada, Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos, apresentou
impugnação em que sustenta que o exame do recurso especial deve ser obstado pela
incidência da Súmula n. 7/STJ, que inexiste ofensa aos arts. 119, 121 e 1.022 do CPC,
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ante a ausência de interesse jurídico da ABRATEC, que possui interesse meramente
econômico, e que as decisões em processo coletivo só produzem efeitos subjetivamente
às suas partes, não podendo prejudicar terceiros (fls. 3345-3352).

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não
merece provimento.

De início, ressalto que o Tribunal de origem se manifestou sobre todos os
aspectos importantes ao deslinde do feito, adotando argumentação concreta e que satisfaz
o dever de fundamentação das decisões judiciais.

Nesse sentido, importante observar os fundamentos do acórdão recorrido (fls.
2929-2930; grifos nossos):

 
Sobre o tema, nos termos expendido pelo E. STJ, cujo entendimento

encontra ressonância perante esta Corte, o ingresso de terceiro como assistente
simples perpassa pela necessária demonstração de seu interesse jurídico na solução
da controvérsia, consubstanciada na aferição, em concreto, da existência de relação ,
não sendojurídica que será diretamente atingida pelo provimento jurisdicional

.suficiente para tanto o mero interesse econômico, moral ou corporativo
[...]
Com efeito, a agravante, ao requerer o seu ingresso no feito, sustenta, em

suma, que seu interesse jurídico adviria da circunstância de que a concessão de
novos licenciamentos de Centros Logísticos Industriais Aduaneiros (CLIA) após o
prazo de vigência da Medida Provisória nº 612/13 acarreta “distorções
jurídicas, concorrenciais e mercadológicas, como altera as bases negociais em que
firmados os contratos precedidos de licitações públicas, como aqueles celebrados
pelos associados da ABRATEC com o Poder Público” (fl. 15, ID 3573492).

Entretanto, consoante se depreende dos autos, a recorrente não logrou
demonstrar que o interesse arguido desborda dos meramente econômicos, na medida
em que não é possível aferir que o provimento jurisdicional poderá causar qualquer
prejuízo juridicamente relevante ao seu direito, seja no que atine à relação jurídica
existente entre a União e seus associados, ou entre estes e a ora agravada, Localfrio
S.A.

Contrariamente, apenas reitera, abstrata e genericamente, que o
prosseguimento do cumprimento provisória da sentença ocasionaria prejuízos aos
seus associados, na medida em que se permitiria determinar o licenciamento do
CLIA da Localfrio S. A., o qual se encontra pendente de deliberação mesmo após a
vigência da Medida Provisória nº 612/13.

Desta feita, não se vislumbram os indigitados vícios de que a r. decisão ora
agravada estaria inquinada, na qual se obtemperou que (fls. 57/60, ID 3568017):

[...] Entretanto, admitindo-a, tenho que a postulante não
demonstrou a contento que a solução dada no presente cumprimento
provisório da sentença provoca ou provocará efeitos (prejudiciais),
ainda que potenciais, na relação jurídica que mantém com a União
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.ou mesmo com a LOCALFRIO, alterando-a de forma substancial
Senão interesse meramente econômico de suas representadas, não
constato em seu petitório, em qual medida estaria afetada a esfera
jurídica da ABRATEC pelo quanto já decidido nesta via. Interesse
econômico sim, porque sustentou que a decisão de fls. 888/890 teria
criado distorções jurídicas, concorrenciais e mercadológicas (não
demonstradas), a ponto de alterar as bases negociais em que firmados
os contratos precedidos de licitação, indeterminados, contudo.

 
Além disso, considero fundamental realçar que, no bojo do AREsp n.

1.500.801/SP, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região, ao julgar o agravo de
instrumento interposto pela ABRATEC (ora agravante), assentou que a sentença na ação
coletiva expressamente consignou que o quanto ali decidido não prejudica pretensões
deduzidas em ações individuais, senão vejamos (fls. 2403-2404 do AREsp n. 1.500.801
/SP; grifos nossos):

 
Tampouco se verifica a interposição por terceiro juridicamente prejudicado,

pois, embora a ação coletiva 0008492-33.2016.4.03.6100 tenha sido ajuizada pela
agravante ABRATEC, associação representativa de empresas concessionárias,
permissionárias e arrendatárias de terminais portuários, para impedir a RFB, após a
perda de eficácia da MP 612/2013, de conceder novas licenças para exploração de ,
e a ação a que se refere o presente recurso tenha sido“Centro Logístico e Industrial
Aduaneiro (CLIA)” ajuizada pela LOCALFRIO, com objetivo de permitir o
prosseguimento de seu pedido de licenciamento de exploração de CLIA após a
perda de eficácia da medida provisória, não se verifica divergência entre a sentença
de parcial procedência na ação coletiva e decisão ora agravada, que determinou a
publicação dos atos de licenciamento em favor da LOCALFRIO.

De fato, a sentença na ação coletiva expressamente consignou que o quanto
:ali decidido não prejudica pretensões deduzidas em ações individuais

“... Pelos fundamentos expostos, não se resolve o mérito em
relação ao pedido de anulação das licenças concedidas após o
escoamento da vigência da MP 612/2013 (art. 485, IV e VI, do NCPC)
e julga-se procedente os pedidos de declaração de invalidade da Nota
COANA 447/2015 e de inibição da concessão de novas licenças que
tenham permanecido sem deliberação após a perda de eficácia da MP
612/2013.

Resguarda-se, entretanto, as concessões anteriores,
administrativas e judiciais, bem como a possibilidade de ajuizamento de
ações individuais que persigam ordem judicial para fins de compelir a
União a conceder a licença almejada...”

Diante da expressa inviabilidade da ação coletiva influir sobre o que for
decidido na ação individual, e da imediata eficácia daquela sentença (artigo 1.012
§1°, V, CPC), incabível recurso interposto por terceiro prejudicado, pois, nos termos
do artigo 996, parágrafo único, CPC, o prejuízo jurídico a terceiro refere-se à
“possibilidade de a decisão sobre a relação jurídica submetida à apreciação judicial
atingir direito de que se afirme titular ou que possa discutir em juízo como
substituto processual”.
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Nesse ponto, convém destacar que a linha argumentativa da parte agravante

não merece prosperar, haja vista que o Judiciário não pode ficar sendo demandado, por
meio de incidentes ou linhas recursais contra decisões interlocutória, acerca de questões
já analisadas e decididas no processo quando analisado em sua integralidade. Entender de
modo contrário seria ir de encontro ao princípio da duração razoável dos processos.

Ademais, todos oso Julgador não está obrigado a rebater, individualmente, 
argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que demonstre,
fundamentadamente, as razões do seu convencimento. Como se sabe, "[a] omissão
somente será considerada quando a questão seja de tal forma relevante que deva o
julgador se pronunciar" (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.124.369/RJ, relator Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).7/10/2024 9/10/2024

Com efeito, "[ ] o fato de on ão configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos

, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte,suscitados pelo recorrente
suficiente para decidir integralmente a controvérsia" (AgInt no AREsp n. 2.448.701/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de ;19/8/2024 2/9/2024
sem grifos no original). Vale dizer: "o órgão julgador não fica obrigado a responder um a
um os questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a
decisão" (AgInt no REsp n. 2.018.125/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).10/9/2024 12/9/2024

O acórdão recorrido apresentou fundamentação concreta e suficiente para dar
suporte às suas conclusões, inexistindo desrespeito ao dever judicial de se fundamentar

. O que se denota é mero inconformismo da parte recorrente com oas decisões judiciais
resultado do julgamento que lhe foi desfavorável. Portanto, não há ofensa ao art. 489 do
Código de Processo Civil. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.044.805/PR, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de 29/5/2023

; AgInt no AREsp n. 2.172.041/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira1/6/2023
Turma, julgado em , DJe de .13/3/2023 16/3/2023

Quanto ao mérito, convém ressaltar que a Segunda Seção do Superior
Tribunal de Justiça já firmou entendimento no sentido de que o ingresso na lide, na
qualidade de assistente simples, se legitima quando houver interesse jurídico, “não
bastando o mero interesse econômico, moral ou corporativo” (AgInt na PET no REsp n.
1.946.100/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 2ª Seção, DJe de ).1/12/2022

Nessa linha de entendimento também tem se manifestado ambas as Turmas
que compõem a Primeira Seção:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INADMISSÃO.

IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS. EXISTÊNCIA.
INTERVENÇÃO DE ASSISTENTE SIMPLES. POSSIBILIDADE. INTERESSE
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JURÍDICO. DEMONSTRAÇÃO. JULGAMENTO DO PROCESSO. PERDA DO
OBJETO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CASO CONCRETO.
INOCORRÊNCIA.

[...]
4. Há muito prevalece o entendimento no STJ de que "a lei processual

exige, para o ingresso de terceiro nos autos como assistente simples, a presença de
interesse jurídico, ou seja, a demonstração da existência de relação jurídica
integrada pelo assistente que será diretamente atingida pelo provimento
jurisdicional, não bastando o mero interesse econômico, moral ou corporativo"
(STJ, AgRg na PET nos EREsp 910.993/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte
Especial, DJe de ). Precedentes.01/02/2013

[...]
9. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.971.781

/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de 4/3/2024
.)14/3/2024

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE INTERVENÇÃO DE TERCEIRO COMO
ASSISTENTE SIMPLES. AÇÃO ORDINÁRIA QUE CONTROVERTE ACERCA
DO PROCEDIMENTO DE AVALIAÇÃO DAS TARIFAS DOS SERVIÇOS DE
TRANSPORTE FERROVIÁRIO CONCEDIDO. ANUÊNCIA DOS ASSISTIDOS.
DESNECESSIDADE. INTERESSE JURÍDICO. EXISTÊNCIA.

1. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que,
para o ingresso de terceiro nos autos como assistente simples, é necessária a
presença de interesse jurídico, ou seja, a demonstração da existência de relação
jurídica integrada pelo assistente que será diretamente atingida pelo provimento
jurisdicional, não bastando o mero interesse econômico, moral ou
corporativo" (REsp 1.656.361/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, DJe ).22/4/2019

2. "O deferimento do pedido de assistência prescinde da existência de
efetiva relação jurídica entre o assistente e o assistido, sendo suficiente a
possibilidade de que alguns direitos daquele sejam atingidos pela decisão judicial a
ser proferida no curso do processo" (R Esp 1.128.789/RJ, Rel. Ministra NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, D Je ).1/7/2010

3. A anuência dos assistidos não é condição obrigatória para o deferimento
do pedido de assistência simples, uma vez que, havendo divergência entre eles,
caberá ao Juízo decidir a questão, nos termos dos arts. 50 e 51 do CPC/1973.

4. Caso concreto em que, conquanto efetivamente o objeto da subjacente
ação ordinária seja a manutenção dos parâmetros estabelecidos no contrato de
concessão, buscam as autoras, ora agravantes, com isso, evitar uma eventual
redução das tarifas atualmente praticadas que, outrossim, poderá repercutir nos
contratos já celebrados com as associadas da parte agravada. Assim, resta
caracterizado o necessário interesse jurídico a que alude o art. 50 do CPC/1973.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.560.772/PR, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de 26/10/2020

.)12/11/2020
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.

DESERÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REITERAÇÃO. INEXIGIBILIDADE DE
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NOVO PREPARO. SÚMULA 418/STJ. ART. 5353, II, CPC/1973. ALEGAÇÃO
DE OMISSÃO. VÍCIO NÃO CONFIGURADO. TÍTULO DE CAPITALIZAÇÃO.
PAPA-TUDO. PERÍCIA. ATIVIDADE PREPONDERANTE. SORTEIOS E
PRÊMIOS DE ATÉ 60.000 VEZES O VALOR DO TÍTULO.
REENQUADRAMENTO. BILHETE DE SORTEIO. INCIDÊNCIA DO ISS.
DECISÃO DA CONTROVÉRSIA COM FUNDAMENTO NO SUPORTE
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 07/STJ. RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS. MATÉRIA NÃO
CONSTANTE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA. ACIONISTA
MAJORITÁRIO. INDEFERIMENTO. INEXISTÊNCIA DE EFEITO .
SUSPENSIVO. INTERESSE MERAMENTE ECONÔMICO. DESCABIMENTO
ART. 50 DO CPC/1973. INAPLICABILIDADE DO ART. 103 DA LEI 11.101
/2005 E DO ART. 36 DO DL 7.661/1945. AUTONOMIA ENTRE O FALIDO E A
PESSOA DOS SEUS SÓCIOS. REGIME LEGAL E PERSONALIDADES
JURÍDICAS DISTINTAS. ILEGITIMIDADE RECURSAL DO TERCEIRO
ECONOMICAMENTE INTERESSADO. RECURSO NÃO CONHECIDO
QUANTO ÀS DEMAIS MATÉRIAS IMPUGNADAS. AUSÊNCIA DE
PRESSUPOSTO PROCESSUAL INTRÍNSECO DE RECORRIBILIDADE.
RECURSO DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. VIOLAÇÃO AOS ARTS.
264, PARÁGRAFO ÚNICO, E 515 DO CPC/1973. AFRONTA CONFIGURADA.
INOVAÇÃO RECURSAL. ALTERAÇÃO DO PEDIDO E DA CAUSA
DE PEDIR. TEORIA DA SUBSTANCIAÇÃO. ESTABILIZAÇÃO DA
DEMANDA E INALTERABILIDADE DO LIBELO. PRINCÍPIO DA
ADSTRIÇÃO OU CONGRUÊNCIA. EXCLUSÃO DA MULTA FISCAL PEDIDA
DIRETAMENTE NO TRIBUNAL. EXTRAPOLAÇÃO DOS LIMITES
OBJETIVOS DA LIDE. FALTA DE CORRELAÇÃO ENTRE O PEDIDO DO
RECURSO E O CONSTANTE DA INICIAL. CAUSA DE PEDIR DIVERSA.
INVIABILIDADE. EFEITO DEVOLUTIVO LIMITADO PELOS FATOS E
FUNDAMENTOS DESCRITOS NA EXORDIAL. PEDIDO IMPLÍCITO. NÃO
OCORRÊNCIA. DEPENDÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. HIPÓTESE NÃO
COMPREENDIDA NA MOLDURA NORMATIVA. INTERPRETAÇÃO
RESTRITIVA.

[...]
16. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que,

para o ingresso de terceiro nos autos como assistente simples, é necessária a
presença de interesse jurídico, ou seja, a demonstração da existência de relação
jurídica integrada pelo assistente que será diretamente atingida pelo
provimento jurisdicional, não bastando o mero interesse econômico, moral ou
corporativo.

[...]
CONCLUSÃO 32. Recurso Especial de INTERUNION

CAPITALIZAÇÃO S/A - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL conhecido, em
parte, e nessa parte não provido; Recurso Especial de IUCAP - ADMINISTRAÇÃO
E PARTICIPAÇÃO LTDA conhecido, em parte, e nessa parte não provido; Recurso
Especial do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO provido. (REsp n. 1.656.361
/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em ,17/10/2018
DJe de .)22/4/2019
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Nesse cenário, ao decidir sobre a existência de interesse jurídico da
ABRATEC para ingressar como assistente simples da União (tese recursal de violação
dos arts. 119 e 121 do CPC), a Corte , com base no acervo fático-probatório dosa quo
autos, adotou os seguintes fundamentos (fls. 2929-2930):

 
Sobre o tema, nos termos expendido pelo E. STJ, cujo entendimento

encontra ressonância perante esta Corte, o ingresso de terceiro como assistente
simples perpassa pela necessária demonstração de seu interesse jurídico na solução
da controvérsia, consubstanciada na aferição, em concreto, da existência de
relação jurídica que será diretamente atingida pelo provimento jurisdicional, não

.sendo suficiente para tanto o mero interesse econômico, moral ou corporativo
[...]
Com efeito, a agravante, ao requerer o seu ingresso no feito, sustenta, em

suma, que seu interesse jurídico adviria da circunstância de que a concessão de
novos licenciamentos de Centros Logísticos Industriais Aduaneiros (CLIA) após o
prazo de vigência da Medida Provisória nº 612/13 acarreta “distorções jurídicas,
concorrenciais e mercadológicas, como altera as bases negociais em que firmados os
contratos precedidos de licitações públicas, como aqueles celebrados pelos
associados da ABRATEC com o Poder Público” (fl. 15, ID 3573492).

Entretanto, consoante se depreende dos autos, a recorrente não logrou
demonstrar que o interesse arguido desborda dos meramente econômicos, na medida
em que não é possível aferir que o provimento jurisdicional poderá causar qualquer
prejuízo juridicamente relevante ao seu direito, seja no que atine à relação
jurídica existente entre a União e seus associados, ou entre estes e a ora agravada,
Localfrio S. A.

 
Assim, considerando a fundamentação do acórdão recorrido acima transcrita,

os argumentos utilizados pela parte recorrente – no sentido de que restou demonstrado o
interesse jurídico da ABRATEC no resultado da demanda – somente poderiam ter a sua
procedência verificada mediante necessário reexame de matéria fático-probatório.
Todavia, não cabe a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar todo o
conjunto de fatos e provas da causa, conforme preceitua o enunciado da Súmula n. 7 do
STJ ("A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial").

Nesse sentido (grifos nossos):
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SFH. SEGURO. AÇÃO

INDENIZATÓRIA. INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.
AUSÊNCIA. CONTRATOS CELEBRADOS FORA DO PERÍODO DE 2.12.1988
A 29.12.2009. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. SÚMULA 7 DO STJ.

1. A Corte de origem adotou como fundamento o quanto decidido pelo STJ
no RESP n. 1.091.363/SC, em regime de repetitivo, que firmou o entendimento
segundo o qual a Caixa Econômica Federal - CEF - detém interesse jurídico para
ingressar na lide como assistente simples somente nos contratos celebrados de
02.12.1988 a 29.12.2009 - período compreendido entre as edições da Lei n. 7.682
/88 e da MP n. 478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento estiver vinculado ao
Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS (apólices públicas, ramo 66).
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2. A conclusão esposada pelo Tribunal estadual está em harmonia com a
jurisprudência desta Corte Superior, desafiando a incidência da Súmula n. 83/STJ.

3. Rever a decisão proferida pelo Tribunal a quo a fim de concluir pela
necessidade de intervenção da Caixa Econômica Federal no feito, conforme
defendido nas razões do recurso, demandaria o necessário reexame do conjunto
fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial ante o óbice da
Súmula 7 do STJ.

Agravo interno improvido. (AgInt no AR Esp n. 2.325.221/CE, relator
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de 19/8/2024

.)22/8/2024
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -

EMBARGOS À EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA
DESTA CORTE QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE
EMBARGADA.

1. Para o ingresso de terceiro nos autos como assistente simples, é
necessária a presença de interesse jurídico, não sendo suficiente mero interesse
econômico, moral ou corporativo. Precedentes. 1.1 O recurso especial não
comporta exame de questões que impliquem revolvimento do contexto fático-

.probatório dos autos, a teor do disposto na Súmula 7 do STJ
2. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.371.470/SP,

relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de 24/6/2024
.)26/6/2024

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO

ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. ASSISTENTE SIMPLES. INGRESSO. INTERESSE JURÍDICO.
AUSÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a
conclusão adotada pelo Juízo.

2. Para o ingresso de terceiro nos autos como assistente simples, é
necessária a presença de interesse jurídico, não sendo suficiente mero interesse
econômico, moral ou corporativo. Precedentes.

3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
.revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ)

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no R Esp n. 1.835.741
/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em ,9/10/2023
DJe de .)16/10/2023

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.865.082 / SP
Número Registro: 2019/0334396-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00009265520154036104 50166303120174030000 9265520154036104 50167937420184030000

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIACAO BRASILEIRA DOS TERMINAIS DE CONTEINERES 
- ABRATEC

OUTRO NOME : ASSOCIACAO BRASILEIRA DOS TERMINAIS DE CONTEINERES 
- ABRATEC

ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO DE CASTRO NEVES - RJ085888
GUSTAVO BENJAMIN BIRENBAUM - RJ095492
LEONARDO VIEIRA MARINS - RJ168281
GABRIEL RIBEIRO PRUDENTE - SP306024
ANA CAROLINA GONÇALVES DE AQUINO - SP373756

RECORRIDO : LOCALFRIO S.A. ARMAZENS GERAIS FRIGORIFICOS
ADVOGADOS : THIAGO TESTINI DE MELLO MILLER - SP154860

ALINE BAYER DA SILVA - SP330606

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO BRASILEIRA DOS TERMINAIS DE CONTEINERES - 
ABRATEC
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OUTRO 
NOME

: ASSOCIACAO BRASILEIRA DOS TERMINAIS DE CONTEINERES - 
ABRATEC

ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO DE CASTRO NEVES - RJ085888
GUSTAVO BENJAMIN BIRENBAUM - RJ095492
LEONARDO VIEIRA MARINS - RJ168281
GABRIEL RIBEIRO PRUDENTE - SP306024
ANA CAROLINA GONÇALVES DE AQUINO - SP373756

AGRAVADO : LOCALFRIO S.A. ARMAZENS GERAIS FRIGORIFICOS
ADVOGADOS : THIAGO TESTINI DE MELLO MILLER - SP154860

ALINE BAYER DA SILVA - SP330606

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). GABRIEL RIBEIRO PRUDENTE, pela parte: AGRAVANTE: ASSOCIACAO
BRASILEIRA DOS TERMINAIS DE CONTEINERES - ABRATEC.

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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